
A Função do Psicólogo na Educação 

PAPEL DO PSICÓLOGO NA ÁREA EDUCACIONAL 

 
Nessa lição serão apresentadas as principais atividades do 
psicólogo educacional, bem como tópicos importantes no 
contexto da prática do psicólogo educacional, como: a instituição 
escolar no Brasil, a atuação de equipes multidisciplinares, 
educação especial e inclusão, e aspectos éticos na atuação do 
psicólogo educacional. 

 

Atuação do Psicólogo na Área Educacional 
De acordo com o Conselho Federal de Psicologia (CPF), o 
psicólogo educacional atua no âmbito da Educação, nas 
instituições formais ou informais. Colabora para a compreensão e 
para a mudança do comportamento de educadores e educandos 
no processo de ensino aprendizagem, nas relações interpessoais 
e nos processos intrapessoais, referindo-se sempre às 
dimensões política, econômica, social e cultural. Realiza 
pesquisa, diagnóstico e intervenção psicopedagógica individual 
ou em grupo. Participa também da elaboração de planos e 
políticas referentes ao Sistema Educacional, visando promover a 
qualidade, a valorização e a democratização do ensino (CFP, 
1992). 

De acordo com o documento sobre as atribuições do profissional 
psicólogo escrito pelo CFP ao Ministério do Trabalho em 1992, 
são descritas detalhadamente as atribuições do psicólogo 
educacional. Essas atribuições são descritas a seguir: 

1- Colabora com a adequação, por parte dos educadores, de conhecimentos da 

Psicologia que lhes sejam úteis na consecução crítica e reflexiva de seus papéis. 
2- Desenvolve trabalhos com educadores e alunos, visando à explicitação e à 

superação de entraves institucionais ao funcionamento produtivo das equipes e ao 

crescimento individual de seus integrantes. 
3- Desenvolve, com os participantes do trabalho escolar (pais, alunos, diretores, 

professores, técnicos, pessoal administrativo), atividades visando a prevenir, identificar 

e resolver problemas psicossociais que possam bloquear, na escola, o 

desenvolvimento de potencialidades, a autorrealização e o exercício da cidadania 

consciente. 

 
4- Elabora e executa procedimentos destinados ao conhecimento da relação 

professor-aluno, em situações escolares específicas, visando, através de uma ação 



coletiva e interdisciplinar, a implementação de uma metodologia de ensino que 

favoreça a aprendizagem e o desenvolvimento. 
5- Planeja, executa e/ou participa de pesquisas relacionadas à compreensão do 

processo ensino-aprendizagem e conhecimento das características psicossociais da 

clientela, visando à atualização e à reconstrução do projeto pedagógico da escola, 

relevante para o ensino, bem como suas condições de desenvolvimento e 

aprendizagem, com a finalidade de fundamentar a atuação crítica do psicólogo, dos 

professores e usuários e de criar programas educacionais completos, alternativos ou 

complementares. 
6- Participa do trabalho das equipes de planejamento pedagógico, currículo e políticas 

educacionais, concentrando sua ação naqueles aspectos que digam respeito aos 

processos de desenvolvimento humano, de aprendizagem e das relações 

interpessoais, bem como participa da constante avaliação e do redirecionamento dos 

planos e práticas educacionais implementados. 
7- Desenvolve programas de orientação profissional, visando um melhor 

aproveitamento e desenvolvimento do potencial humano, fundamentados no 

conhecimento psicológico e numa visão crítica do trabalho e das relações do mercado 

de trabalho. 
8- Diagnostica as dificuldades dos alunos dentro do sistema educacional e encaminha 

aos serviços de atendimento da comunidade, aqueles que requeiram diagnósticos e 

tratamento de problemas psicológicos específicos, cuja natureza transcenda a 

possibilidade de solução na escola, buscando sempre a atuação integrada entre 

escola e a comunidade. 
9- Supervisiona, orienta e executa trabalhos na área de Psicologia Educacional. 

4.3 Características do Papel do Psicólogo Escolar 
Quando se fala em psicólogo devem-se observar as áreas de 
atuação deste para então obter-se um perfil das atribuições 
definidas das mesmas. Segundo Nascimento (2001), no que se 
refere ao cargo de psicólogo escolar, o perfil caracteriza atuações 
como: 

Agente de mudanças: onde o psicólogo escolar pode intervir junto a 
comunidade escolar com o objetivo de pensar junto sua 
realidade, funções, formas de organização e relacionamento com 
outras instituições e estrutura social, sempre propondo 
discussões sobre essas relações e comunicação. 
Participar da elaboração de currículos e programas educacionais: questionando 
junto a equipe os fatores culturais, sociais e econômicos de sua 
comunidade escolar visando a qualidade de ensino e a satisfação 
tanto dos profissionais da educação como o rendimento e 
satisfação dos alunos. 



Supervisionar e acompanhar a execução de programas de reeducação 

psicopedagógicas: elucidar as causas, dinâmica e conseqüências 
psicológicas dos processos de retenção nos primeiros anos da 
escola. 
Segundo Nascimento (2001), a formação do psicólogo habilita-o 
a atuar nas áreas clínica, organizacional e escolar, distintas nas 
atribuições de atuação, mas fundamentadas no núcleo comum de 
conhecimentos que dá subsídios teórico-metodológicos, técnicas 
e instrumentos capazes de compreender e auxiliar na adequação 
do comportamento humano de acordo com parâmetros científicos 
e sociais. A ação do psicólogo educacional tem em especial a 
visão do desenvolvimento estrutural do ser humano, 
compreendendo a influência de variáveis internas e externas que 
determinam a maturação neuropsicológica, podendo orientar o 
processo educativo. 

As atribuições do psicólogo escolar, embora bem definidas, 
trazem um componente histórico-social do repertório de ações 
clínicas em que, na praxe popular, entende-se que são ações de 
onipotência e soluções mágicas (ANDALÓ, 2001). Este 
posicionamento popular repete-se na formação de outros 
profissionais da Educação, à medida que não há desmistificação 
destes conceitos, pois a postura curricular daqueles é de simples 
fornecimento de conhecimentos da ciência Psicologia e não como 
prática de integração das ações profissionais na escola. Desta 
forma, as relações profissionais são estruturadas mediante 
expectativas pré-acadêmicas, auferindo aos psicólogos escolares 
as seguintes atribuições: 

Diagnosticar e acompanhar clinicamente profissionais e alunos problemas: a equipe 
espera que o psicólogo possa atuar em cada impasse 
comportamental do aluno ou do professor, oferecendo soluções 
prontas com objetivo de que simplesmente esses 
comportamentos desapareçam. 

 

Dar soluções imediatas aos problemas comportamentais: espera-se do 
psicólogo soluções mágicas, com expectativas de que o 
psicólogo adivinhe o e desvende segredos do que acontece com 
os alunos, cabendo ao profissional dar “um jeito” nos alunos em 
que os professores “não agüentam mais”. 
Resistência às soluções propostas pelo psicólogo escolar: os profissionais 
tendem a questionar as propostas trazidas pelo psicólogo 



escolar, pois estas podem trazer mudanças e questionamentos a 
respeito situação e estrutura vigente no ambiente escolar. 
De acordo com Nascimento (2001), a não satisfação de tais 
expectativas gera frustração e rejeição ao psicólogo, podendo 
este ser entendido como incompetente e desnecessário ao meio 
escolar. Cabem-lhe esforço e habilidade na negociação para 
conquista do espaço e criação de clima de mútua confiança a fim 
de que, como agente de mudança, possa provocá-las neste meio 
resistente e ávido por psicoterapias, ajuda a desajustados sociais, 

portadores de distúrbios emocionais e de conduta e deficientes de ordem motora, os 
quais não raros são trazidos com o diagnóstico já discutido e 
elaborado pelos servidores. 
 

4.4 A Instituição Escolar no Brasil 
De acordo com Coimbra (1989), sabe-se que a Educação sempre 
existiu; educar era viver a vida do dia a dia da comunidade, ou 
vinda dos mais velhos, de suas experiências e com isso 
formando-se para atuar em comunidade. As festas coletivas, as 
tradições eram, assim, passadas naturalmente, sem a 
necessidade de uma instituição específica para isso. 

Segundo Aries (1978 apud Coimbra, 1989), nas formações 
sociais mais antigas todos os adultos (os mais velhos) 
ensinavam. De acordo com a autora, as pessoas aprendiam 
fazendo, o que tornava inseparáveis o saber, a vida e o trabalho. 
Foi somente a partir da Idade Média que, na Europa, a Educação 
se tornou produto da escola e um conjunto de pessoas (em sua 
maioria religiosos) especializou-se na transmissão do saber. 
Entretanto, nesta época, embora o ensino fosse reservado às 
elites (principalmente à nobreza), não havia separações entre 
crianças e adultos, e a escola não estava organizada para 
disciplinar seus alunos. É a partir do século XVII que a escola 
surgiu como instituição, nos moldes em que a conhecemos 
atualmente. 

 

Segundo Coimbra (1989), o aparecimento desta instituição 
(escola) está visceralmente ligado ao desenvolvimento do 
capitalismo. Com a Revolução Industrial, a partir de 1750, sentiu-
se a necessidade de que um número maior de pessoas que 
soubessem pelo menos ler, escrever e contar. Pessoas essas 
que seriam jogadas nas nascentes indústrias, fornecendo mão de 
obra para o manejo das máquinas. Por outro lado, a burguesia já 



no poder percebeu também a necessidade de “socializar” e 
“educar” a massa trabalhadora existente nos grandes centros 
urbanos, para formá-los como “bons” cidadãos e trabalhadores 
disciplinados. Com isso, a escola surgiu com claras funções: 
inculcar os valores, hábitos e normas da classe que domina, ou 
seja, inculcar a ideologia burguesa e, com isso, mostrar a cada 
um o lugar que deve ocupar na sociedade, segundo sua origem 
de classe (COIMBRA, 1989). 
Segundo muitos autores, a instituição escolar passa a ser a peça 
fundamental para o desenvolvimento e o fortalecimento do 
capitalismo. Sendo assim, a escola servia como aparelho 
ideológico de Estado, pois é o instrumento número um da 
burguesia, com o objetivo de difundir a sua visão de mundo e de 
vida. Aliados a este aparelho, temos outros que o complementam 
e reforçam: a família e os meios de comunicação, principalmente. 

De acordo com Coimbra (1989), assim, tudo passa a ser visto de 
forma natural, como se a escola fosse neutra e fornecesse 
oportunidades iguais a todos, tratando da mesma forma os que a 
ela têm acesso. Ao fazermos este pequeno histórico do 
surgimento da instituição escolar, alguns mitos passam a ser 
questionados, como, por exemplo: 

-a Escola surge para fortalecer e garantir o poder de uma classe 
social que é dominante numa determinada formação social, ou 
seja, ela nem sempre existiu, é criada para servir a determinados 
objetivos. Ainda segundo Coimbra (1989), a escola não é, 
portanto, resultante de um processo imprescindível para o 
desenvolvimento da humanidade, da civilização e da cultura. Ela 
é datada historicamente. Cai, com isso, o mito de que a escola 
sempre existiu, atendendo a uma “necessidade natural”. 

-a escola, que se coloca como neutra, tem por finalidade ensinar 
os valores, hábitos e costumes de uma determinada classe 
social, colocando-os como naturais e universais. Ao lado das 
informações chamadas científicas e mesmo embutidas nelas, 
temos uma ideologia que mostra o que é certo e o que é errado, 
o que ê bom e o que é mau. A competição, a submissão à ordem 
estabelecida, o medo às autoridades, o respeito à hierarquia são 
mostrados e ensinados como se sempre tivessem existido e, 
portanto, passam a ser percebidos como naturais. É neste lugar 
que se aprende, com esses valores, a se tornar um “bom” e 



“respeitável” cidadão. A hierarquia que existe em nossa 
sociedade ali se reproduz e nisso a disciplina desempenha um 
papel fundamental, através das punições e castigos. É o que 
Foucault (1979 apud COIMBRA, 1989) chama de poder 
disciplinar, um dos dispositivos sociais mais importantes, 
notadamente na escola. Esta, portanto, não é fonte de 
enriquecimento pessoal e social. É, ao contrário, local onde as 
práticas da classe dominante são ensinadas e fortalecidas, 
práticas que são essencialmente políticas. Com isso, cai o mito 
da neutralidade e cientificidade da escola (COIMBRA, 1989). 

-a Escola que se coloca aberta a todos, que é vista como 
democrática e trata a todos da mesma forma, não tem 
responsabilidade pelos fracassos escolares. O grande número de 
repetências e evasões passa a ser explicado como 
responsabilidade dos alunos e de suas famílias. Se não 
conseguem aprender, é porque são inferiores, mal alimentados, 
carentes material e emocionalmente. Com isso, a escola inculca 
outro mito, o da inferioridade e da marginalidade desses alunos 
que, de um modo geral, pertencem às classes populares. Ou 
seja, passa a ser natural os filhos da classe trabalhadora não 
aprenderem, pois são inferiores. Escamoteiam-se, assim, todas 
as práticas de exclusão existentes no interior da escola, que 
selecionam e são responsáveis pela divisão: bons e maus alunos. 
De um lado, temos uma minoria que vai continuar os estudos e 
alcançar a Universidade; de outro, uma maioria que, se não sair 
da escola, vai seguir cursos mais curtos e menos valorizados 
socialmente (COIMBRA, 1989). 

De acordo com Coimbra (1989), esta separação, segundo a 
escola, é feita segundo critérios exclusivamente pedagógicos. Os 
“melhores”, os mais inteligentes e os estudiosos obtêm os 
melhores resultados. Entretanto, percebemos que tais resultados 
estão estreitamente ligados à origem de classe desses alunos. 
São os oriundos da classe média e da classe alta os 
considerados “melhores”. Assim, a escola, em seu interior, 
reproduz e fortalece a divisão de classes que existe em nossa 
sociedade. 

Segundo Coimbra (1989), existem alguns mecanismos de 
exclusão utilizados pela instituição escolar: 

 



-a avaliação é considerada patrimônio exclusivo do professor e 
um fim em si mesmo, sendo que essas práticas que excluem e 
selecionam os alunos segundo sua classe social estão presentes 
nos currículos, nos conteúdos que somente retratam e 
descrevem uma realidade burguesa, nos métodos de avaliação, 
pois é o professor que decide o que é ou não importante de ser 
aprendido pelo aluno; 
-os testes, que verificam se os alunos estão maduros ou não para 
serem alfabetizados, são construídos tendo por base conteúdos 
desvinculados da realidade brasileira e uma amostragem 
pertencente às classes média e alta. Assim, mais uma vez, 
utilizando instrumentos considerados científicos, os técnicos dão 
seu aval e ajudam a naturalizar as falhas e os fracassos 
escolares. 

Coimbra (1989) diz que “Apesar da angústia que este panorama da Escola 

pode nos trazer, é importante que possamos perceber que as instituições produzidas 

para preservar as estruturas capitalistas, podem também ser utilizadas para minar 

estas mesmas estruturas”. É o que Gramsci (1982 apud COIMBRA, 
1989) denomina de contraideologias, que a todo o momento 
circulam nos mais diferentes espaços da escola. Há que 
fortalecê-las e expandi-las para que uma pedagogia de 
emancipação possa assumir força política. 
Sem negarmos as dificuldades de uma atuação mais crítica na 
instituição escolar, ousamos afirmar que é trabalhando e 
aprofundando tais contradições (sem camuflá-las e/ou neutralizá-
las) que podemos criar e aumentar gradativamente novos 
espaços de luta dentro da escola (COIMBRA, 1989). 

Segundo a autora, em nossa atuação, podemos fazer mais do 
que simplesmente denunciar as funções da instituição escolar em 
nossa sociedade e operar uma ruptura para que se possa ter 
outra lógica, outra realidade. Assim, se a escola hoje é um 
espaço produzido pelos dominantes, mas se nela encontramos 
fissuras e campos para atuação, podemos através de nossa 
prática agudizar suas contradições e conflitos, buscando a todo 
momento questionar os modelos que nos são impostos como 
verdadeiros e procurar caminhos, que não os apresentados 
oficialmente, que nos permitam expandir forças que possam 
interferir no cotidiano dos diferentes mitos veiculados pela escola 
e em suas práticas de exclusão (COIMBRA, 1989). 



4.5 Atuação de Equipes Multidisciplinares 
Um fator fundamental para a atuação institucional é o trabalho em 
equipe multidisciplinar, especialmente com a equipe pedagógica 
e a direção. Sem os sistemas, a troca constante de ideias, 
saberes e informações sobre os diferentes subtrabalhos tende a 
ser menos efetivo (TEIXEIRA, 2003). 

Uma equipe multidisciplinar pode ser definida como: 

“[...] um grupo de indivíduos com contributos distintos, com uma metodologia 

compartilhada frente a um objetivo comum, cada membro da equipe assume 

claramente as suas próprias funções, assim como os interesses comuns do coletivo, e 

todos os membros compartilham as suas responsabilidades e seus 

resultados.” (ZURRO; FERREROX; BAS,1991, p. 29) 
O quem tem acontecido na escola é que, quando se pretende 
introduzir diferentes profissionais num contexto educativo, porque 
a escola e o professor não conseguem por si só resolver os 
problemas do cotidiano, os resultados não têm sido aqueles 
esperados, ficando aquém do que desejamos (BENTO, 2007). 

Huberman apud Bento (2007) afirma que: “na educação os 
grupos interdisciplinares de especialistas ainda não encontraram 
linguagem comum, métodos de pesquisa comuns e modos 
comuns de percepção que lhes permitam convergir sobre os 
problemas da educação”. 

Segundo Severino apud Bento (2007), a interdisciplinaridade 
implica no plano prático operacional em que se estabelece 
mecanismos e estratégias de efetivação de um diálogo solidário 
no trabalho científico, tanto na prática da pesquisa como na do 
ensino e da prestação de serviços. 

A interdisciplinaridade é fundamentada num regime de 
cooperação, possibilitando o diálogo entre as diversas áreas, o 
que leva a uma interação, condição indispensável para a 
efetivação do trabalho em equipe (BENTO, 2007). 

Segundo Bento (2007), na área da Educação, a presença de 
diferentes profissionais atuando em equipes, em vez de tornar a 
escola mais eficaz, tem também mostrado problemas de 
funcionamento que têm contribuído para a fragilização dos 
professores e de outros profissionais. 

 

A multidisciplinaridade surge da necessidade de uma ação 



integrada dos vários profissionais da Educação na construção de 
melhor qualidade diante das situações complexas que 
encontramos no sistema educativo atual. 

“[...] é necessária ser repensada com urgência essa figura anacrônica do „especialista 

em educação‟. Se concebermos o platô educativo como uma área aberta, temos muito 

mais a ganhar em termos de criatividade e potencialidades com múltiplas abordagens 

transversais com profissionais das mais diversas áreas contribuindo para pensar e 

construir a educação. O educador não pode mais ser concebido como esse 

especialista em generalidades. Talvez, possamos ensaiar a necessidade de que todos 

nós, das mais diversas áreas, debrucemo-nos sobre a problemática da 

educação.” (SAVIANI, 1989, p. 115) 
 

4.6 Educação Especial e Inclusão 
A inclusão escolar é um fenômeno discutido especialmente com 
base nos benefícios concretos a alunos com necessidades 
especiais e está fundamentada “em uma opção ideológico-
cultural em favor de minorias e na exigência social e econômica 
de outorgar igualdade de oportunidades a pessoas que, estando 
em um sistema especializado, terminam excluídas socialmente” 
(MARCHESI, PALÁCIOS; COLL, 2001, p. 36 apud DENARI, 
2008). 

Segundo Denari (2008), para muitos atores do cenário educativo, 
a inclusão constitui um desafio dificilmente concretizado, por 
envolver custos de diversas naturezas e problemas associados à 
gestão institucional e ao desempenho profissional. Essas 
dificuldades transformam-se em obstáculos ao desenvolvimento 
da inclusão escolar, inibindo a criação de projetos de inclusão ou 
desanimando as escolas que já o iniciaram e que tomam 
consciência da falta de capacidade e de recursos para enfrentar 
tal desafio. Tais fatos parecem coincidir com a experiência 
internacional em prol da inclusão escolar, quando, erroneamente, 
se tem tentado responder por via da racionalidade técnica à 
diversidade humana. Tal diversidade é vista como um problema que 
complica os processos de ensino e aprendizagem e não como 
uma característica própria e integrada nas experiências cotidianas 
das pessoas. 
Cabe lembrar que tal entendimento representa, tipicamente, uma 
educação homogenizadora e centrada na criação de um aluno 
em condição de deficiência. A crítica a esse entendimento tem 
desencadeado revisão de políticas de ação, críticas pautadas 
pela referência à manutenção de um currículo comum repensado 



para assegurar igualdade de oportunidades e respeito às 
características individuais (DENARI, 2008). 

Como nos ensina Marchesi (2006, p. 5 apud DENARI, 2008): “A 
ênfase nos aspectos comuns da aprendizagem destaca o 
aspecto mais rico e positivo das escolas inclusivas”. A inclusão se 
interessa por possibilitar a real participação de todos os alunos 
nas atividades e nas experiências da Educação comum. 

Aos custos organizacionais e financeiros, somam-se os custos 
simbólicos que a inclusão acarreta para a identidade de algumas 
escolas. Por exemplo, a ideia de que os alunos incluídos, aqueles 
com necessidades especiais e/ou deficiências, poderão afetar os 
resultados e a imagem da escola como um todo a partir de 
processos avaliativos institucionais (DENARI, 2008). 

Ainda segundo Denari (2008), diante dessa realidade não é difícil 
entender os argumentos que levam um número ainda bastante 
baixo de escolas a iniciar o processo de inclusão, não obstante o 
aporte legal e as sanções impostas ao seu descumprimento. São 
eles complexidade, insegurança, despreparo, desinformação, 
riscos que se fortalecem no incentivo à aplicabilidade das 
políticas públicas não muito convincentes. 

Pressupõe-se que a inclusão de alunos com necessidades 
especiais e/ou deficiência na escola comum, é, antes, uma 
demanda social relacionada aos direitos primeiros de Educação, 
cujo fundamento ético independe de outros fatores considerados 
na conveniência de sua implementação. Ainda, 
independentemente da obrigação ético-educativa e dos 
necessários incentivos estruturais, essa política não constitui um 
problema meramente organizacional que demanda gestão de 
qualidade: ao contrário, a implementação do processo de 
inclusão pode se transformar numa experiência catalisadora de 
melhoria e efetividade para toda a instituição escolar (DENARI, 
2008). 

Lei Nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 1996 – 

Capítulo V – Da Educação Especial 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais. 

 



§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 

 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 

possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular. 

 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 

etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 

especiais: 

 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para 

atender às suas necessidades; 

 

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para 

a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 

para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 

a integração desses educandos nas classes comuns; 

 

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 

sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 

inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 

bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 

intelectual ou 
psicomotora; 

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 

para o respectivo nível do ensino regular. 

 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 

caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 

atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 

Poder público. 
Parágrafo único. O poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação 

do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública 

regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
 


